Comarca da Capital – 47ª Vara Cível
Juíza: Martha Elisabeth Falcão Sobreira
Processo nº 0160464-15.2008.8.19.0001 (2008.001.157904-8)
47ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO Processo: 0160464-15.2008.8.19.0001 Autor: HM Transportes Ltda. Réus: Banco Daycoval S.A. Amac Macaé Comércio Caminhões Ltda. Roberto de Aguiar Sobrinho SENTENÇA Vistos etc. HM Transportes ajuizou ação declaratória e de responsabilidade civil em face de Banco Daycoval S.A., Amac Macaé Comércio Caminhões Ltda. e Roberto de Aguiar Sobrinho, pleiteando a declaração de inexistência de relação jurídica com o Banco Réu com a anulação de alienação fiduciária, bem como danos matérias, lucros cessantes e danos morais. Alega que precisando dispor de capital para terminar a construção de nova sede da sua filial na cidade de Macaé, colocou a venda 9 caminhões de sua propriedade. Alega que o 2º e o 3º Réus souberam da venda e prometeram comprar os veículos, no dia 05/11/2007. Acordaram que o pagamento ocorreria através de 2 cheques no valor de R$ 450.000,00, datados para 05/12/2007 e 05/01/2008, sendo que a quitação e a venda só ocorreriam com a sua compensação. Em contrapartida, deveria a Autora levar os veículos, tão somente, para serem expostos à venda na loja do 2º Réu. Aduz que no dia do vencimento do primeiro cheque o 2º e o 3º Réus solicitaram que aguardasse até o dia 15/12/2007. Assim, no dia 20/12/2007, pactuou o distrato, devolvendo os cheques e recebendo de volta os veículos, em razão da inadimplência desses. Alega que, desta forma, ainda precisando dispor de capital, pretendia realizar negócio bancário com a alienação fiduciária dos veículos, o que foi impossível, pois, ao consultar o Detran recebeu informação de que os veículos estavam gravados com alienação fiduciária, em favor do 1º Réu e registrada, no dia 01/02/2008, portanto, posterior ao desfazimento da compra e venda, no dia 20/12/2007. Requer antecipação de tutela para excluir os registros da alienação fiduciária sobre os veículos junto ao Megadata e Detran; inversão do ônus da prova; e a procedência do pedido, para tornar a tutela definitiva e condenar os Réus ao pagamento de indenização por danos materiais emergentes no valor de R$ 15.293,00, lucros cessantes no valor de R$1.000.000,00 e danos morais no valor de R$1.000.000,00. Inicial às fls. 02/24 e documentos às fls. 25/180. Decisão postergando a análise do pedido de antecipação de tutela para após a apresentação de resposta pelos Réus à fl. 182. Certidão positiva de citação do 1º Réu, à fl 188, e certidões negativas de citação do 2º e 3º Réus, às fls. 190 e 192, respectivamente. Contestação do 1º Réu às fls. 199/222 e documentos às fls. 223/279, alegando que a alienação fiduciária foi instituída sobre os veículos, como forma de garantia de dívida da Cédula de Crédito Bancário nº 12209/07, emitida pelo 2º Réu em seu favor. Alega que, no momento da celebração da alienação fiduciária, o 2º Réu era de fato o legítimo proprietário dos veículos. Aduz que a transferência de titularidade dos veículos junto ao Detran não é requisito para a transmissão da sua propriedade, razão pela qual é praxe no ramo do comércio de veículos que o adquirente-revendedor não formalize no Detran a titularidade do veículo, em nome próprio, deixando para registrar, apenas, em nome do futuro comprador. Entende pela inaplicabilidade das disposições do CDC, sustenta a plena validade da garantia instituída pelo 2º Réu em seu favor e a inexistência de responsabilidade civil. Requer a improcedência dos pedidos. Certidão positiva de citação do 2º e 3º Réus à fl. 316, sendo decreta a sua revelia às fls. 322. Réplica às fls. 344/345. Decisão negando a concessão de tutela antecipada à fl. 347. Petição do Autor, às fls. 348/349, afirmando que apesar de ter sido negada a tutela antecipada, o 1º Réu, baixou de forma unilateral, a alienação fiduciária que incidia sobre os veículos. Audiência de conciliação à fl. 353, em que não foi proposto. Não protestaram as partes pela produção de provas. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de controvérsia envolvendo a legitimidade do 2º Réu para se arvorar proprietário dos veículos referidos no momento da celebração do contrato com instituição de alienação fiduciária com o 1º Réu. Percebe-se, que não se trata aqui de relação de consumo, mas sim de relação entre iguais, sociedades empresárias detentoras de certo poder econômico e de conhecimento técnico sobre os contratos celebrados. Sendo assim, não se aplicam, à hipótese, os dispositivos do Código de Defesa do Consumidor, bem como a inversão do ônus da prova. Destaca-se, inclusive, que ambas as partes trouxeram aos autos lastro probatório suficientemente robusto para a prolação de sentença. Realizaram, na verdade, as partes um contrato verbal de compra e venda, com transferência da propriedade dos bens e acordou-se que o pagamento se daria a prazo. É que a tradição operou aquela transferência à luz do disposto no artigo 1.226 do Código Civil. Ocorrido o inadimplemento no pagamento do preço de venda, acordou-se o distrato, no dia 20/12/2007. Com este, extinguiu-se aquele contrato, retornando a propriedade dos veículos ao Autor. Posta esta situação, analisa-se a legalidade da alienação fiduciária contratada entre 2º e 1º Réus. Dispõe o art. 1.361, § 1º do Código Civil, que o contrato de alienação fiduciária de veículos automotores somente se constitui, regularmente, a partir do registro ¿na repartição competente para o licenciamento, fazendo-se anotação no certificado de registro¿. No caso vertente, a alienação fiduciária somente foi registrada em 01/02/2008, data posterior à do distrato, portanto, a titularidade dos bens já não era mais ostentada pelo 2º Réu (fls. 248/263). Evidente a inconsistência da alienação financeira instituída por quem não é proprietário e, atento a isto, agora, o 1º Réu baixou seu registro, conforme noticiou nos autos o Autor, às fls. 280/295. Perdeu o pedido seu objeto, neste aspecto. Tendo o 2º Réu celebrado contrato fundado em outro, desfeito com prejuízo do Autor, surge o seu dever de indenizar. Assim, com base nas provas produzidas, constata-se a ocorrência de dano material no valor de R$ 15.293,00, conforme recibo de honorários advocatícios anexado às fls. 156, retratando a contratação pelo Autor de profissional para apresentar denúncia do fato ao Banco Central e à Delegacia de Defraudações, além de atuar na presente demanda, tendo em vista que o Autor teve de ingressar em Juízo para recuperação do direito de dispor de bens de sua propriedade, suportando, ainda, despesas com o registro, em cartório, do contrato de alienação fiduciária que celebrara (fls. 94/95). A responsabilidade do 1º Réu decorre da sua omissão de cautela ao celebrar o negócio jurídico com o segundo, não exigindo a documentação do veículo em nome deste, no resguardo do interesse de terceiros e para a lisura do contrato. Embora seja verdadeiro, à luz da legislação civil, que a tradição do bem móvel opera a transferência da propriedade na compra e venda, tal não podia bastar para o 1º Réu celebrar o contrato. A verificação dos documentos dos veículos e sua situação junto ao DETRAN se impunha, pois, como instituição bancária não poderia descartar a segurança quanto à legitimidade de quem com ele contratava se dizendo proprietário dos veículos. Os réus contribuíram para os fatos lesivos, sendo certo que é solidária a sua obrigação de indenizar pelo ato ilícito que cometeram, violando seu direito (art. 186 cumulado com o art. 927 do Código Civil). Os lucros cessantes invocados pelo Autor não foram provados, razão pela qual desacolho o pleito de seu ressarcimento. Quanto ao dano moral, a Súmula 227 do Egrégio STJ dispõe que a pessoa jurídica pode sofrer dano moral, sendo certo que, na presente hipótese, estes se deram ¿in re ipsa¿. O 2º e 3º réus, às fls. 114 confessaram ter celebrado contrato de alienação fiduciária com o 1º réu, de forma errônea e equivocada, o que corrobora a sua obrigação de indenizar o Autor pelos danos sofridos. O caráter pedagógico do dano moral age com um inibidor das condutas não condizentes com a boa-fé contratual. É entendimento amplamente dominante na jurisprudência e doutrina de que a pessoa jurídica possa sofrer o dano moral. Desta forma, é incontroverso que, no presente caso, a impossibilidade de obter crédito no mercado fez a Autora suspender a execução de contratos, deixando de adimplir com suas obrigações, a exemplo da obra em sua filial, tudo a constituir dano a sua idoneidade comercial. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTES, em parte, os pedidos para CONDENAR os Réus ao pagamento de R$15.293,00 a título de danos materiais, com correção monetária a partir do ajuizamento da ação e juros de mora a partir da citação, e ao pagamento de R$50.000,00 por danos morais, atualizado monetariamente e com juros de mora, a partir da publicação da presente, conforme artigo 406 do Código Civil, além de custas e honorários sucumbências que fixo em 10% do valor da condenação. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Rio de Janeiro, 20 de outubro de 2011 MARTHA ELISABETH FALCÃO SOBREIRA Juíza de Direito.
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